
Instruções: 

- Este caderno de respostas contém, além da capa, 4 páginas, cada uma com espaço para resposta 

de uma questão. 

- Não escreva nem faça qualquer tipo de marca no campo de AVALIAÇÃO, que se encontra na parte 

superior de cada folha. 

- Somente a área pautada, com linhas numeradas de 1 a 40, deverá ser utilizada para a resposta. 

- Somente será considerado para correção da resposta definitiva o texto escrito na área pautada. 

- Qualquer tipo de identificação nas folhas de respostas acarretará a atribuição de nota zero à 

questão. 

- Serão fornecidas folhas para rascunho. 

- Escreva a resposta definitiva com letra legível, utilizando caneta preta ou azul. Evite o uso de 

corretivos. 

- Não destaque ou separe as folhas deste caderno. 

-A duração da prova é de 4 horas. 

- Após as instruções iniciais proferidas pelo fiscal, nenhuma pergunta será respondida. 

- Ao término da prova, entregue os cadernos de respostas e de questões ao fiscal. 
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QUESTÃO 1 
 

Em 2016, Paulo, viúvo, doou a apenas um de seus três filhos um imóvel, sem que os outros 

dois filhos tenham manifestado concordância e sem ter feito qualquer menção a direito 

hereditário na escritura pública de doação. Em 2021, Paulo veio a falecer, sem ter deixado 

testamento. No que toca aos fatos expostos e à divisão da herança deixada por Paulo, responda a 

cada uma das perguntas abaixo. 

 

a) Qual a relevância jurídica da ausência da manifestação de concordância dos filhos de Paulo que 

não foram contemplados com doação em 2016? De acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, eventual manifestação de concordância dos herdeiros que não receberam 

doação poderá implicar qual consequência jurídica? 

 

b) Acerca das consequências jurídicas da doação realizada em 2016 na divisão da herança de 

Paulo, responda, indicando os fundamentos legais adequados: 

 
b1) Qual dever é imposto ao herdeiro que recebeu a doação e qual a finalidade desse dever? 

 
b2) Qual a consequência jurídica da inobservância desse dever e qual o requisito subjetivo para 

que a consequência jurídica se estabeleça? 

 

 
QUESTÃO 2 
 

A sociedade empresária Käufer S.A., especializada em soluções de segurança da 

informação, teve de comprar 1500 novos computadores para suprir a crescente demanda e 

sustentar seu crescimento. Para isso, a Käufer S.A. celebrou, em fevereiro de 2019, contrato de 

compra e venda com a sociedade empresária Rechner S.A.. Ficou ajustado que a sociedade 

Rechner S.A. entregaria os produtos ao longo de 6 meses, em remessas de 250 computadores no 

dia 15 de cada mês, e que a Käufer S.A. realizaria os pagamentos dos eletrônicos 

correspondentes, antecipadamente, sempre no primeiro dia de cada mês. Ocorre que, após as 

duas primeiras entregas terem ocorrido regularmente, a sociedade empresária Rechner S.A., por 

diversos fatores internos, passou a enfrentar dificuldades financeiras, e seu patrimônio passou a 

diminuir drasticamente, afetando a relação contratual com a Käufer S.A., que, ciente da situação, 

e em dia com seus pagamentos, passou a temer pela inadimplência da Rechner S.A.. 

 

A partir dos fatos expostos, responda a cada uma das perguntas abaixo. 

 

a) Qual seria o instituto jurídico mais apropriado para a sociedade Käufer S.A. invocar com vistas 

a suspender a prestação que lhe incumbe? Justifique sua resposta declinando a denominação 

atribuída pela doutrina ao instituto jurídico em questão e indique o fundamento legal. 

 

b) Na hipótese de ocorrer a suspensão da prestação pela sociedade Käufer S.A., responda: 

 
b1) A sociedade Käufer S.A. precisaria esperar o inadimplemento da sociedade Rechner S.A. para 

suspender sua prestação? Justifique sua resposta. 

 
b2) O que a sociedade Rechner S.A. poderia fazer para que a sociedade Käufer S.A. voltasse a 

realizar sua prestação? Justifique sua resposta e indique o fundamento legal. 

 
 



 
QUESTÃO 3 
 

A boa-fé no atual Código de Processo Civil foi instituída como norma fundamental, 
pois aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo 
com a boa-fé, razão pela qual sua incidência se estende a toda legislação processual. 
Na qualidade de custos legis, o Ministério Público tem o dever de fiscalizar a correta 
aplicação da lei. Nesse sentido, discorra sobre a boa-fé no processo civil levando em 
consideração o seguinte: 

 
a) em até 5 linhas, aponte qual o significado da boa-fé como cláusula geral de conduta 
processual; 
 
b) apresente, em até 10 linhas, o alcance da boa-fé objetiva e subjetiva no processo; e 
 
c) analise, exemplificando, a boa-fé objetiva e o abuso nos comportamentos processuais 
existentes na exceptio doli, venirem contra factum proprium, nemo audiatur propriam 
turpitudinem allegans e tu quoque, em até 25 linhas. 
 
 
 
QUESTÃO 4 
 

A fase do saneamento e da organização do processo concretiza a garantia 
fundamental de um processo realizado dentro de um prazo razoável, ao mesmo tempo 
em que implementa o devido processo legal, razão pela qual a atuação do Ministério 
Público, no processo civil, exige permanente fiscalização. Desde essa perspectiva: 

 
a) aponte, em até 10 linhas, a natureza dúplice das decisões de saneamento e suas 
consequências; 
 
b) apresente, em até 20 linhas, as teorias sobre a distribuição do ônus da prova; e 
 
c) descreva, em até 10 linhas, as formas de saneamento e suas consequências 
processuais. 
 

 


